
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O      TC- 01.161/12 
Administração direta municipal. Prefeitura Municipal 
de Patos. Representação contra o Pregão 
Presencial nº 37/2012.  
Medida cautelar de suspensão do certame. Manutenção. 
Assinação de prazo. 
Não cumprimento. Aplicação de multa, manutenção da 
medida cautelar e assinação de novo prazo. 
Recurso de Reconsideração. 

 
 

A C Ó R D Ã O   AC2 – TC -03671/14 

RELATÓRIO 
1. Cuidam os presentes autos de representação formulada pelos representantes da 

empresa DIMENOC Serviços de Informática Ltda. contra o edital do Pregão 
Presencial nº 37/12, lançado pelo município de Patos objetivando a contratação de 
empresa do ramo de Tecnologia da Informação e Comunicação para a implantação 
de rede metropolitana de banda larga, aquisição de equipamentos e contratação de 
serviços, destinado ao município de Patos, através do sistema de registro de preços. 

2. O Relator, por meio da Decisão Singular DSAC2 TC 0007/2012, determinou a 
suspensão cautelar do procedimento licitatório, bem como a citação da 
autoridade responsável para a apresentação de esclarecimentos acerca da 
manifestação técnica. 

3. Na sessão de 29/05/12, da 2ª Câmara, decidiu pela manutenção da cautelar, 
assinou prazo de 30 dias ao Sr. Nabor Wanderley da Nóbrega Filho para proceder às 
alterações sugeridas pela Auditoria às fls. 721/729, sob pena de multa (Acórdão AC2 
TC 0813/2012). 

4. Decorrido o prazo sem manifestação da autoridade responsável, esta Câmara, na 
sessão de 04/09/12, declarou não cumprido o Acórdão AC2 TC 813/2012, aplicou 
multa de R$ 2.000,00 ao gestor e assinou novo prazo de 30 dias ao Sr. Nabor 
Wanderley da Nóbrega Filho para proceder às alterações sugeridas pelam Auditoria às 
fls. 721/729, sob pena de nova multa e reflexos na PCA respectiva (Acórdão AC2 
TC 1437/2012). 

5. Mais uma vez transcorrido in albis o prazo assinado, esta Câmara, na sessão de 
16/04/13, declarou não cumprido o Acórdão AC2 TC 1437/2012, aplicou nova 
multa de R$ 3.000,00 ao gestor e assinou novo prazo de 30 dias ao Sr. Nabor 
Wanderley da Filho para proceder às alterações sugeridas pelam Auditoria às fls. 
721/729, sob pena de nova multa (Acórdão AC2 TC 0726/2013). 

6. O gestor interpôs Recurso de Reconsideração, alegando que o certame foi 
cancelado em 23/02/12 e requereu o reconhecimento do cumprimento da 
determinação do Acórdão AC2 TC 1437/2012, com a desconstituição da multa. 

7. A DILIC, ao analisar a petição recursal, concluiu pelo conhecimento do recurso e, no 
mérito, pelo seu acolhimento parcial, por não ter apresentado a documentação 
acerca do cancelamento do certame em tempo hábil. 

8. O MPjTC, em manifestação da Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira (fls. 
777/778), pugnou pela declaração de cumprimento da determinação contida no Acórdão 
AC2 TC 1437/2012 e pelo arquivamento do presente feito. 

9. Foram efetuadas as comunicações de estilo. É o relatório. 
 

 
 
 
 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
 

VOTO DO RELATOR 

 

Após sucessivas omissões do ex-gestor no sentido de esclarecer o cumprimento das 
determinações desta Câmara, houve a apresentação da comprovação de que o certame 
fora cancelado desde 2012. 

Assim, verificou-se, enfim, o cumprimento do Acórdão AC2 TC 1437/2012. Todavia, 
não vislumbro fundamento para desconstituir as multas aplicadas, tendo em vista a 
inércia do recorrente em apresentar as justificativas quanto às determinações emanadas 
desta Câmara. 

Isto posto, voto pelo conhecimento do Recurso de Reconsideração e, no mérito 
pelo provimento parcial para declarar cumprido o Acórdão AC2 TC 01437/2012 e pela 
insubsistência da Decisão Singular DSAC2 TC 0007/2012, mantendo-se inalterados os 
demais termos da decisão recorrida. 

 

DECISÃO  DA 2ª CÂMARA DO  TRIBUNAL 
 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-01.161/12, 
ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta 
data, em tomar conhecimento do RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO 
interposto e, no mérito, dar-lhe PROVIMENTO PARCIAL para declarar 
cumprido o Acórdão AC2 TC 01437/2012 e insubsistente a Decisão Singular 
DSAC2 TC 0007/2012, mantendo-se inalterados os demais termos da 
decisão recorrida. 

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 19 de agosto de 2014. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz - Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

 


